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Quando se pesquisa em algumas bases eletrônicas de da-
dos cientificas, como, por exemplo, o PubMed, verifica-se que 
há 707.692 entradas com o termo gênero e 132.824 empre-
gando o termo diferenças de gênero. No dicionário Aurélio da  
Língua Portuguesa, gênero é definido como: “s.m. Grupo  
da classificação dos seres vivos que reúne espécies vizinhas, 
aparentadas, afins, por apresentarem entre si semelhanças 
constantes; maneira de ser ou de fazer: é esse o seu gênero de 
vestir-se; gênero literário, variedade da obra literária, segundo 

o assunto e a maneira de tratá-lo, o estilo, a estrutura e as ca-
racterísticas formais da composição; gênero humano, a espé-
cie humana. Gênero de vida, modo de viver, de proceder”.1

A palavra gênero foi incluída no contexto social após a 
II  Guerra Mundial em decorrência dos movimentos sociais 
feministas, que fundamentavam as distinções sociais relacio-
nadas ao sexo biológico (do nascimento). Esses movimentos 
ganharam força na década de 1960 em função da desigual-
dade de poder entre o masculino e feminino: preconizavam a 
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RESUMO
A palavra gênero foi incluída no contexto social após a II Guerra Mundial em decorrência dos movimentos sociais feministas, que fundamentavam 
as distinções sociais relacionadas ao sexo biológico (do nascimento). Esses movimentos ganharam força na década de 1960 em função da desi-
gualdade de poder entre o masculino e o feminino: preconizavam a mudança da condição feminina, sexo frágil, oprimido, submisso e excluído 
da sociedade. No campo das ciências da saúde, Robert Stoller, em 1968 no livro “Sex and Gender”, introduziu a palavra gênero para diferenciar 
do termo sexo, que estava tão somente associado às condições biológicas. O termo gênero começou a fazer parte do Manual Diagnóstico e 
Estatístico dos Transtornos Mentais (DSM) da Associação Psiquiátrica Americana (APA), em 1994. O DSM-5 (2013) ampliou a visão sobre gênero 
e sexo: sexo refere-se tanto a masculino quanto a feminino, relacionado aos aspectos biológicos e de reprodução; gênero é utilizado para designar 
o papel social, menino ou menina, homem ou mulher e na maioria das pessoas relacionado ao sexo de nascimento. Entretanto, o desenvolvimento 
individual do gênero sofre influências biopsicossociais e nem todos os indivíduos perceber-se-ão como homens ou mulheres. Na atualidade os 
estudiosos do assunto questionam: o termo gênero está dissociado do sexo biológico? Há dois tipos de gêneros, masculino e feminino, somente? 
O gênero está ou não associado a fatores ambientais? O gênero é uma característica individual? Faz parte do corpo? É fundamental classificar o 
indivíduo em algum gênero? As experiências adquiridas ao longo do nosso desenvolvimento interferem na aquisição da identidade de gênero?
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mudança da condição feminina, sexo frágil, oprimido, submis-
so e excluído da sociedade profissional e política.2

As mulheres que participavam desses movimentos diferen-
ciavam-se das demais por estarem envolvidas em tarefas tidas 
como masculinas na ocasião, surgindo, dessa forma, a catego-
ria gênero como sinônimo de mulher.3 Na mesma época, histo-
riadores relatavam que características comportamentais não 
necessariamente estavam associadas ao sexo de nascimento.4 

Os movimentos feministas, na década de 1980, passaram a 
empregar o termo gênero ao invés de sexo, reforçando a ideia 
de que as diferenças entre homens e mulheres não dependiam 
do sexo biológico, e sim dos fatores culturais nos quais as pes-
soas estavam inseridas.5

O emprego da palavra gênero facilitou a observação dos pa-
péis sociais e das relações entre feminino e masculino e foi pon-
to de apoio na composição de subjetividades políticas, públicas 
e/ou relacionais.2,6 Há um consenso entre os historiadores de 
que as mudanças oriundas das guerras mundiais proporciona-
ram autonomia financeira e conquista de direitos políticos às 
mulheres, alterando a hierarquia entre elas e os homens.3,5,7

No campo das ciências da saúde, Robert Stoller, em 1968 
no livro “Sex and Gender”, introduziu a palavra gênero para 
diferenciar do termo sexo, que estava tão somente associado 
às condições biológicas. Esse livro trata de intervenções cirúr-
gicas em pessoas intersexuais e transgêneros, para adaptar a 
anatomia genital ao gênero desejado. Para Stoller, o sentimen-
to de ser mulher ou homem era mais importante do que as 
características anatômicas.8 

Thomas Laqueur, historiador da medicina, publicou em 
1992 o livro “Making sex – body and gender from the greeks to 
Freud”, o qual afirmava que era o gênero que constituía o sexo.9 
Isto é, as diferenças entre os sexos eram uma invenção que re-
montava ao século XVIII. Até aquela época, havia o registro 
de um único sexo – o masculino; a mulher era considerada 
um macho incompleto. A partir de então, as diferenças foram 
reforçadas e o registro de dois sexos foi instituído.5,9 

Nesse mesmo período, Judith Butler questionou a catego-
ria gênero como sexo biológico, iniciou uma discussão críti-
ca sobre as relações binárias, gênero/sexo, homem/mulher, 
sujeito/outro, confrontando os conceitos que pensam sobre 
as identidades como sendo fixas. Para essa autora, gênero é a 
estilização repetida do corpo, um conjunto de atos que sofrem 
mudanças durante a vida do indivíduo. Butler reconheceu que 
gênero se confronta com diversas modalidades de identida-
des, não estando relacionado à orientação sexual e tampouco 
a outros aspectos da sexualidade.10 

Para Joan Scott, uma das mais importantes teóricas sobre 
o uso da categoria gênero, essa definição de gênero tem vários 
aspectos, os quais estão interligados, enfatizando que gênero é 
um elemento constitutivo das relações sociais fundamentado 

nas diferenças percebidas entre os sexos, sendo uma forma 
inicial de identificar as relações de poder.2 

Como elemento constitutivo das relações sociais baseadas 
nas diferenças percebidas entre os sexos, o gênero implica em 
quatro elementos relacionados entre si:2 
•	 símbolos culturalmente disponíveis que evocam represen-

tações múltiplas e frequentemente contraditórias; 
•	 conceitos normativos que colocam em evidência interpre-

tações do sentido dos símbolos que tentam limitar e con-
ter as suas possibilidades metafóricas. Esses conceitos são 
expressos nas doutrinas religiosas, educativas, científicas, 
políticas e jurídicas e tipicamente tomam a forma de uma 
oposição binária: afirmam, de forma categórica, o sentido 
do masculino e do feminino;

•	 representação binária dos gêneros;
•	 identidade subjetiva.  

Joan Scott reconhece que o uso do termo gênero coloca 
ênfase sobre todo um sistema de relações que pode incluir o 
sexo, mas que não é diretamente determinado por ele e nem 
determina a sexualidade do indivíduo.2,5 

As contribuições de todos esses autores têm incorporado 
discussões sobre o termo gênero, evidenciando as diferenças 
entre sexo e gênero.5

Gênero e manual diagnóstico 
e estatístico dos transtornos 

mentais (DSM)

O termo gênero começou a fazer parte do Manual Diagnóstico 
e Estatístico dos Transtornos Mentais (DSM) da Associação 
Psiquiátrica Americana (APA), em 1994. Sua primeira edição, 
DSM-I, foi publicada em 1952, a segunda em 1968. O DSM-III, de 
1980, foi um divisor de águas na Psiquiatria Contemporânea, uma 
vez que os modelos psicanalíticos esboçados de alguns distúrbios 
psiquiátricos descritos no DSM-I e no DSM-II foram abandona-
dos e incluídos critérios mais detalhados para realizar o diagnós-
tico dos transtornos. O texto revisado do DSM III foi publicado 
em 1987 (DSM III-TR). Ambos não abordavam o termo gênero.11 
No DSM-IV (1994), gênero aparece, pela primeira vez, para au-
xiliar na identificação de indivíduos que não estão confortáveis 
com o seu sexo de nascimento e/ou apresentam a necessidade 
de serem considerados como membros do sexo oposto. Ou seja, 
a identidade de gênero de um indivíduo não está somente rela-
cionada com a sua genitália. O DSM-IV-TR (2000) considera a 
identidade de gênero um complexo sistema de crenças sobre a 
autossubjetividade em relação à masculinidade e feminilidade, e 
culturalmente prescritas funções atribuídas. A identidade de gê-
nero se apresenta de acordo com a expressão do sexo (ou seja, 
como as pessoas exteriorizam sua masculinidade e/ou feminilidade 
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na vida cotidiana), como as pessoas se sentem em relação ao seu 
sexo biológico e ao seu corpo físico, e também como as pessoas 
percebem as respostas dos outros para suas expressões, sejam 
masculinas ou femininas.12

O DSM-5 (2013) amplia a visão sobre gênero e sexo: sexo 
refere-se tanto a masculino quanto a feminino, relacionado 
aos aspectos biológicos e de reprodução; gênero é utilizado 
para designar o papel social, menino ou menina, homem ou 
mulher e na maioria das pessoas relacionado ao sexo de nas-
cimento. Entretanto, o desenvolvimento individual do gênero 
sofre influências biopsicossociais e nem todos os indivíduos 
perceber-se-ão como homens ou mulheres.13

A identidade de gênero é uma categoria da identidade 
social e refere-se à identificação do indivíduo como ho-
mem ou mulher, ou, ocasionalmente, com alguma catego-
ria diferente de homem ou mulher. Transgênero refere-se 
ao amplo espectro de indivíduos que transitoriamente ou 
persistentemente não se identificam com o seu sexo de 
nascimento. Transexual é quem não se identifica com o 
seu sexo de nascimento e que procura adequar, ou passou 
por uma adequação para o gênero desejado, o que em vá-
rios, mas não em todos os casos, envolve uma transição 
somática por tratamento hormonal e cirurgia genital (ci-
rurgia de redesignação sexual).13,14 

Disforia de gênero refere-se à incongruência entre o sexo 
de nascimento versus como ele é percebido e manifestado no 
comportamento do indivíduo, o que vem acompanhado por 
angústia. Embora, nem todos os indivíduos venham a sentir 
desconforto como resultado de tal incongruência, muitos sen-
tirão, se as intervenções desejadas sobre o físico, por meio de 
hormônios e/ou cirurgias, não estiverem disponíveis.13,15  

Por essas razões, a Disforia de gênero parece ser um termo 
mais adequado que o anterior (Transtorno de identidade de 
gênero), uma vez que foca na disforia como o problema clíni-
co e não no gênero por si.13,16,17 

Considerações finais

Na atualidade, os estudiosos do assunto questionam: o termo 
gênero está dissociado do sexo biológico? Há dois tipos gêneros, 
masculino e feminino, somente? O gênero está ou não associado 
a fatores ambientais? O gênero é uma característica individual? 
Faz parte do corpo? É fundamental classificar o indivíduo em 
algum gênero? As experiências adquiridas ao longo do nosso de-
senvolvimento interferem na aquisição da identidade de gênero?

Tais questionamentos demonstram que a diversidade se-
xual se impõe neste momento histórico, o qual revoluciona o 
conceito de gênero, dissociando-o do biológico.
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